
__....._ 

MARCOS EHRHARDT JÚNIOR 

FABÍOLA ALBUQUERQUE LOBO 

Coordenadores 

Paulo Luiz Netto Lôbo 
Prefácio 

A FUNÇÃO SOCIAL NAS 
RELAÇÕES PRIVADAS 

Belo Horizonte 

Í:lFÓRUM 
2019 

 STJ00107729 



1: 1 

F979 

'.g 2019 Editora Fórum Ltda. 

É proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio eletrônico, 
inclusive por processos xerográficos, sem autorização expressa do Editor. 

Conselho Editorial 

Adilson Abreu Dallari 
Alécia Paolucci :'Jogueira Bicalho 

Alexandre Coutinho Pagliarini 
André Ramos Tavares 

Carlos Ayres Britto 
Carlos Mário da Silva Velloso 
Cármen Lúcia Antunes Rocha 

Cesar Augusto Guimarães Pereira 
Clovis Beznos 

Cristiana Fortini 
Dinorá Adelaide .\1usetti Grotti 

Diogo de Figueiredo .\11oreira Neto 
Egon Bockmann Moreira 

Emerson Gabardo 
Fabrício Motta 

Fernando Rossi 
Flávio Henrique Lnes Pereira 

Floriano de Azevedo \!arques \reto 
Gustavo Justino de Oliveira 
Inês Virgínia Prado Soares 
Jorge Clisses Jacoby Fernandes 
Juarez Freitas 
Luciano Ferraz 
Lúcio Delfina 
:\1arcia Carla Pereira Ribeiro 
:\1árcio Camrnarosano 
:\1arcos Ehrhardt Jr. 
:\1aria Sylvia Zanella Di Pietro 
:'-Jev José de Freitas 
Os~valdo Othon de Pontes Sarai\'a Filho 
Paulo :\.1odesto 
Romeu Felipe Bacellar Filho 
Sérgio Guerra 
Walber de Moura Agra 

r-lFÓRUM 
Luís Cláudio Rodrigues Ferreira 

Presidente e Editor 

Coordenação editorial: Leonardo Eustáquio Siqueira Araújo 

Av. Afonso Pena, 2770 -15º andar - Sa,·assi - CEP 30130-012 
Belo Horizonte- '-'linas Gerais- Te!.: (31) 2121.4900 / 2121.-1949 

W\Y\.\' .editoraforu rn .com.br - edi toraforurn@editoraforum.com.br 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com a AACR2 

A função social nas relações privadas / :\1arcos Ehrhardt Júnior, Fabíola Albuquerque 
Lôbo (Coord.)- Belo Horizonte: Fórum, 2019. 

393p.; 14,5 cm x 21,5 cm 
ISB'J: 978-85--150-0559-9 

1. Direito Civil. 2. Direito Empresarial. 3. Direito do Consumidor. 1. Ehrhardt Júnior, 
Marcos. II. Lôbo, Fabíola Albuquerque. III. Título. 

CDD 3-12.1 
CDC 3-17 

Elaborado por Daniela Lopes Duarte - CRB-6/3500 

Informação bibliográfica deste liHo, conforme a :'.\JBR 6023:2002 da Associação Brasileira de 
:'.\Jormas Técnicas (ABNT): 

EHRHARDT Jé'JlOR, Marcos; LÔBO, Fabíola Albuquerque (Coord.J. A Junção soc,a/ nas relaç,les 
prmidas. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 393p. ISB'J 978-85-450-0559-9. 

 STJ00107729 



© 2019 Editora Fórum Lida. 

ução total ou parcial desta obra, por qualquer meio eletrônico, 
·acessos xerográficos, sem autorização expressa do Editor. 

Conselho Editorial 

llson Abreu Dallari 
i ~-fogueira Bicalho 
:outinho Pagliarini 
dré Ramos Tavares 
Carlos Avres Britto 
rio da Sil~a Velloso 
eia Antunes Rocha 

Floriano de Aze\·edo Y1arques \reto 
Gustavo Justino de Oliveira 
Inês Virgínia Prado Soares 
Jorge Clisses Jacoby Fernandes 
Juarez Freitas 
Luciano Ferraz 
Lúcio Delfina 

Guimarães Pereira :'vfarcia Carla Pereira Ribeiro 
Clovis Beznos \1árcio Cammarosano 

Cristiana Fortini :'vfarcos Ehrhardt Jr. 
aide ~usetti Grotti :\1aria Svlvia Zanella Oi Pietro 
reda !\.foreira Neto \Jey José de Freitas 
3ockrnann Moreira Oswaldo Othon de Pontes Sarai\·a Filho 
Emerson Gabardo Paulo :'vlodesto 

Fabrício Motta Romeu Felipe Bacellar Filho 
Fernando Rossi Sérgio Guerra 

Lrique Unes Pereira Walber de Moura Agra 

Í:lFÓRUM 
Luís Cláudio Rodrigues Ferreira 

Presidente e Editor 

ação editorial: Leonardo Eustáquio Siqueira Araújo 

so Pena, 2770-13º andar-SaYassi - CEP 30130-012 
conte- ~inas Gerais - Te!.: (31) 212J..l900 / 2121.4949 
raforum.com.br- editoraforum((i'editoraforum.com.br 

de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com a AACR2 

ias relações privadas / \.1arcos Ehrhardt Júnior, Fabíola Albuquerque 
3elo Horizonte: Fórum, 2019. 

n x21,5 cm 
,--450-0559-9 

2. Direito Empresarial. 3. Direito do Consumidor. I. Ehrhardt Júnior, 
Fabíola Albuquerque. IJI. Título. 

CDD 3-!2.l 
CDC 3-!7 

rado por Daniela Lopes Duarte - CRB-6/3500 

ieste liYro, conforme a "'\JBR 6023:2002 da Associação Brasileira de 

rcos; LÔBO, Fabíola Albuquerque (Coord.). A f1111çiio Slicwl nas relaçiks 
órum. 2019. 393p. 15B'-J 978-85-450-0559-9. 

~ 

SUMÁRIO 

PREFÁCIO 
Paulo Luiz Netto Lôbo .......................................................................................... 11 

TEORIA GERAL 

OS INSTITUTOS DO DIREITO PRIVADO PATRIMONIAIS, 
SOB O VIÉS DA FUNCIONALIZAÇÃO 
Fabíola Albuquerque Lobo ................................................................................. 19 

Introdução .................................................................................................... 19 
1 Teorias subjacentes à doutrina da função social ..................................... 20 
2 O princípio da função social e o Estado Social... ..................................... 22 
3 O princípio da função social e a Constituição Federal /1988 ................ 26 
4 O princípio da função social no direito privado ..................................... 29 

Conclusão ..................................................................................................... 33 
Referências .................................................................................................... 35 

BREVES REFLEXÕES SOBRE O PRINCÍPIO DA FUNÇÃO 
SOCIAL 
Rodolfo Pamplona Filho ...................................................................................... 37 

Introdução .................................................................................................... 37 
1 Algumas palavras sobre a função social da propriedade ...................... 38 
2 Função social do contrato ........................................................................... 45 
2.1 Buscando uma delimitação conceitua!.. .................................................. .46 
2.2 A função social do contrato no código civil de 1916: análise da 

omissão legislativa ...................................................................................... 50 
2.3 Função social do contrato no código de 2002: análise do art. 421 ........ 53 
2.4 A função social do contrato e os defeitos do negócio jurídico .............. 56 
3 E nossa conversa termina aqui? ................................................................ 59 

Referências .................................................................................................... 60 

A FUNÇÃO SOCIAL NA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA E 
SEU IMPACTO NA RESSIGNIFICAÇÃO DA LIBERDADE 
CONTRATUAL NOS 30ANOS DA CF/88 
Marcos Ehrhardt Jr., Gustavo Henrique Baptista Andrade .......................... 63 
1 Os antecedentes da função social na experiência brasileira .................. 63 
2 Função social do contrato e funcionalização dos institutos de 

direito privado ............................................................................................. 69 
Considerações finais .................................................................................... 77 
Referências .................................................................................................... 78 

 STJ00107729 



FUNÇÃO SOCIAL DO REGISTRO CIVIL: INSUFICIÊNCIA 
DO "NOME SOCIAL" DO TRANSGÊNERO 
Karla Delgado ........................................................................................................ 81 

Introdução .................................................................................................... 81 
1 Identidade pessoal e direito ao nome, numa leitura 

civil-constitucional ...................................................................................... 82 
2 A construção do "nome social" ................................................................. 84 
3 O interesse privado e a pessoa a ser protegida pelo ordenamento, 

segundo a repersonalização ....................................................................... 87 
4 A autoidentificação e a função social do registrador civil... .................. 89 

Conclusões .................................................................................................... 90 
Referências .................................................................................................... 91 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL 

OS FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DA FUNÇÃO 
SOCIAL DOS CONTRATOS 
Danilo Rafael da Silva Mergulhão, 
José Cláudio Oliveira Mergulhão Júnior .......................................................... 97 

Considerações iniciais ................................................................................. 97 
1 Do processo de mutação das premissas dos contratos ........................ 101 
2 A função social dos contratos à luz da Constituição Federal 

de 1988 ......................................................................................................... 105 
Considerações finais .................................................................................. 110 
Referências .................................................................................................. 111 

A FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS EXISTENCIAIS, 
DE LUCRO E HÍBRIDOS 
Raphael Fraemam Braga Viana ........................................................................ 115 

Considerações iniciais ............................................................................... 115 
1 A função social do contrato ..................................................................... 116 
2 A crise na aplicação dos modelos jurídicos abertos na 

interpretação contratual ........................................................................... 119 
3 Contratos existenciais, de lucro e híbridos ............................................ 123 
4 A função social dos contratos existenciais ............................................. 127 
5 A função social dos contratos de lucro ................................................... 129 
6 A função social dos contratos híbridos .................................................. 131 

Considerações Finais ................................................................................. 133 
Referências .................................................................................................. 134 

A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO NAS RELAÇÕES 
CONSUMERISTAS 
Cora Cristina Ramos Barros Costa ................................................................... 137 

Introdução .................................................................................................. 137 
1 A leitura das normas civis à luz da Constituição ................................. 140 

 STJ00107729 



DO REGISTRO CIVIL: INSUFICIÊNCIA 
\L" DO TRANSGÊNERO 
......................................................................................... 81 

························································································· 81 
11 e direito ao nome, numa leitura 
31 ...................................................................................... 82 
'nome social" ................................................................. 84 
lo e a pessoa a ser protegida pelo ordenamento, 
malização ....................................................................... 87 
io e a função social do registrador civil... .................. 89 

························································································· 90 
························································································· 91 

ÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL 

OS CONSTITUCIONAIS DA FUNÇÃO 
JTRATOS 
Mergulhão, 
.iergulhão Júnior .......................................................... 97 
dais ................................................................................. 97 
utação das premissas dos contratos ........................ 101 
)S contratos à luz da Constituição Federal 

······················································································· 105 
ais .................................................................................. 110 

······················································································· 111 

~L DOS CONTRATOS EXISTENCIAIS, 
'.IDOS 
;a Viana ........................................................................ 115 
ciais ............................................................................... 115 
) contrato ..................................................................... 116 
ão dos modelos jurídicos abertos na 
tratual ........................................................................... 119 
:iais, de lucro e híbridos ............................................ 123 
)S contratos existenciais ............................................. 127 
)S contratos de lucro ................................................... 129 
)S contratos híbridos .................................................. 131 
iais ................................................................................. 133 

······················································································· 134 

,L DO CONTRATO NAS RELAÇÕES 
) 

mos Costa ................................................................... 137 

······················································································· 137 
nas civis à luz da Constituição ................................. 140 

------

2 

3 

A função social do contrato e o princípio da dignidade da pessoa 
humana: o ser humano no centro das relações jurídicas 
consumeristas ............................................................................................. 142 

A função social e os seus reflexos nos contratos de consumo ............ 145 
Considerações finais .................................................................................. 147 
Referências .................................................................................................. 148 

A FUNÇÃO SOCIAL DO DANO EXISTENCIAL: PARA 
ALÉM DO DANO MORAL 
Elaine Buarque .................................................................................................... 151 
1 Noções gerais do princípio da sociabilidade, ou socialidade, 

presente na expressão "vontade geral", usada por Rousseau em 
sua obra "O contrato social" .................................................................... 151 

1.1 Breves apontamentos sobre a justiça social, segundo os 
contratualistas, e a tentativa de harmonização dos valores sociais 
e do bem-estar individual como forma de compatibilizar a 
convivência pacífica e solidária entre os indivíduos ............................ 155 

1.2 O individualismo, o personalismo e o transpersonalismo na 
concepção de Miguel Reale: teorias que visam à equalização do 
problema entre os bens dos indivíduos e o bem comum para a 
consecução daquilo que é justo ............................................................... 158 

2 Da patrimonialização ao reconhecimento da pessoa como centro 
do ordenamento jurídico: a metodologia do direito civil 
constitucional ............................................................................................. 161 

3 O dano existencial como uma nova modalidade de dano não 
patrimonial: ampliando a função social da responsabilidade civil 
através da busca por uma reparação integral do dano à pessoa ........ 168 

4 A interpretação sistemática do código civil brasileiro e a aplicação 
do dano existencial em consonância com as previsões contidas em 
seus artigos ................................................................................................. 173 

5 Um dos maiores casos de dano existencial ocorrido no Brasil em 
que não houve a aplicação correta de sua terminologia ...................... 176 
Conclusão ................................................................................................... 177 
Referências ................................................................................................. 178 

EMPRESARIAL 

EMPRESA: DA FUNÇÃO INDIVIDUAL À SOCIAL 
José Barros Correia Júnior, Paula Falcão Albuquerque ............................... 183 

Introdução .................................................................................................. 183 
1 O conceito de empresa .............................................................................. 185 
2 O contexto liberal e a codificação comercial.. ........................................ 186 
3 A Constituição Federal de 1988 e a nova visão da livre iniciativa 

atrelada à função social da empresa ....................................................... 191 
Considerações finais .................................................................................. 199 
Referências .................................................................................................. 200 

 STJ00107729 



A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO BANCÁRIO 
Geraldo Frazão de Aquino Jr . ........................................................................... 205 

Considerações iniciais ............................................................................... 205 
1 Contratos bancários ................................................................................... 208 
2 Contratos bancários: responsabilidade civil e defesa do 

consumidor ................................................................................................. 213 
3 A função social do contrato bancário ..................................................... 218 

Considerações finais .................................................................................. 228 
Referências .................................................................................................. 229 

TITULARIDADES 

NOVOS ARRANJOS JURÍDICOS LIGADOS AO 
PERTENCIMENTO: UMA ANÁLISE SOBRE O PRINCÍPIO 
DA FUNÇÃO SOCIAL 
Everilda Brandão Guilhermino, Pablo Malheiros da Cunha Frota ........... 235 

Introdução: apropriação de bens na perspectiva da função social... ... 235 
1 A realização da função social na apropriação de bens ........................ 241 
2 Contornos da economia colaborativa como expressão da ideia de 

pertencimento e de função socioambiental dos institutos jurídicos ...... 244 
3 Multititularidade proprietária como novo arranjo jurídico na 

apropriação de bens: titularidade para além da propriedade 
exclusiva ...................................................................................................... 254 
Conclusão ................................................................................................... 257 
Referências .................................................................................................. 258 

A DESAPROPRIAÇÃO DA POSSE E SUA FUNÇÃO 
SOCIAL 
Maria Carla G. Moutinho .................................................................................. 263 

Introdução .................................................................................................. 263 
1 O princípio da função social .................................................................... 264 
2 A natureza jurídica das terras devolutas ............................................... 267 
3 A desapropriação da posse ...................................................................... 269 

Conclusão ................................................................................................... 273 
Referências .................................................................................................. 273 

FAMÍLIA E SUCESSÕES 

FUNÇÃO SOCIAL COMO CLÁUSULA GERAL NO ÂMBITO 
DO DIREITO DE FAMÍLIA 
Dimitre Braga Soares de Carvalho, Camila Oliveira da Costa ................... 277 

Introdução .................................................................................................. 277 
1 As cláusulas gerais no código civil ......................................................... 279 
2 A utilização das cláusulas gerais no direito de família ........................ 282 

 STJ00107729 



,L DO CONTRATO BANCÁRIO 
ino Jr . ........................................................................... 205 
ciais ............................................................................... 205 
os ................................................................................... 208 
os: responsabilidade civil e defesa do 

·······················································································213 
> contrato bancário ..................................................... 218 
ais .................................................................................. 228 

······················································································229 

TITULARIDADES 

IS JURÍDICOS LIGADOS AO 
): UMA ANÁLISE SOBRE O PRINCÍPIO 
AL 
.ermino, Pablo Malheiros da Cunha Frota ........... 235 
ciação de bens na perspectiva da função social... ... 235 
nção social na apropriação de bens ........................ 241 
1omia colaborativa como expressão da ideia de 
i função socioambiental dos institutos jurídicos ...... 244 
Jroprietária como novo arranjo jurídico na 
1s: titularidade para além da propriedade 

·····················································································254 
·····················································································257 
·····················································································258 

:ÃO DA POSSE E SUA FUNÇÃO 

º··················································································263 
·····················································································263 
;ão social .................................................................... 264 
1 das terras devolutas ............................................... 267 
ia posse ...................................................................... 269 

·····················································································273 
·····················································································273 

FAMÍLIA E SUCESSÕES 

=OMO CLÁUSULA GERAL NO ÂMBITO 
,MÍLIA 
Carvalho, Camila Oliveira da Costa ................... 277 

····················································································277 
no código civil ......................................................... 279 
usulas gerais no direito de família ........................ 282 

3 A função social como cláusula geral do direito de família ................. 287 
Conclusões .................................................................................................. 292 
Referências .................................................................................................. 293 

FUNÇÃO SOCIAL DA FAMÍLIA E OS LIMITES PARA A 
DESCONSTITUIÇÃO DA FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA 
Camila Buarque Cabral, Karina Barbosa Franco .......................................... 295 

Introdução .................................................................................................. 295 
1 Função social na família ........................................................................... 297 
1.1 Evolução histórica e funções exercidas pela família ............................ 297 
1.2 Constitucionalização do Direito Civil e a função social da família .... 300 
2 Aplicação da função social da família nas relações de filiação ........... 303 
2.1 Princípio da afetividade nas relações filiais .......................................... 303 
2.2 Filiação socioafetiva e a verdade biológica ............................................ 307 
3 (Im)Possibilidade de desconstituição da filiação socioafetiva 

diante da verdade biológica ..................................................................... 309 
3.1 Ação de investigação de paternidade proposta pelo filho e seus 

efeitos na ótica do STJ ............................................................................... 311 
3.2 Necessária distinção entre direito à origem genética e direito ao 

estado de filiação ....................................................................................... 315 
Conclusão ................................................................................................... 318 
Referências .................................................................................................. 320 

FUNÇÃO SOCIAL DA FAMÍLIA E OS DEVERES 
PARENTAIS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Maria Rita de Holanda Silva Oliveira ............................................................. 323 

Introdução .................................................................................................. 323 
1 Liberdade e solidariedade familiar ......................................................... 326 
2 Deveres parentais vigentes na legislação civil brasileira ..................... 332 
3 O sentido da função social na família e os novos deveres parentais. 335 

Notas conclusivas ...................................................................................... 340 
Referências .................................................................................................. 341 

EM BUSCA DA FUNÇÃO SOCIAL DA ADOÇÃO: 
DESCONSTRUINDO MITOS SOBRE A ADOÇÃO INTUITU 
PERSONAE 
Tatiane Gonçalves Miranda Goldhar, 
Clara Cardoso Machado J aborandy ................................................................. 343 

Introdução .................................................................................................. 343 
1 A funcionalização do direito civil ........................................................... 346 
2 A função social da adoção, alterações e descompasso ......................... 350 
3 Em busca da função social da adoção: desconstruindo mitos 

sobre a adoção intuitu personae ................................................................ 354 
Conclusão ................................................................................................... 361 
Referências .................................................................................................. 363 

 STJ00107729 



FUNCIONALIZAÇÃO CONTEMPORÂNEA DO 
DIREITO À LEGÍTIMA 
Patrícia Ferreira Rocha ....................................................................................... 365 

Introdução .................................................................................................. 365 
1 Breves apontamentos sobre o direito sucessório brasileiro ................ 366 
2 Introdução à sucessão legitimária ........................................................... 371 
3 O direito fundamental à herança e a possibilidade de extinção 

da reserva legitimária: uma necessária releitura sobre a sua 
função social ............................................................................................... 377 
Conclusão ................................................................................................... 385 
Referências .................................................................................................. 386 

SOBRE AUTORES .............................................................................. 389 

 STJ00107729 




